
 

 

REQUERIMENTO Nº        , de 2015 

(Do Sr. Arnaldo Jordy) 

 

Requer a transformação de Sessão Plenária 

da Câmara dos Deputados em Comissão 

Geral para debater a situação social e 

ambiental da região impactada pelo 

rompimento de barragens da mineradora 

Samarco, em Minas Gerais.  

 

Senhor Presidente, 

 

Requeremos, nos termos do artigo 91, I, do Regimento Interno, que 

Vossa Excelência transforme uma das sessões ordinárias da Câmara dos 

Deputados em Comissão Geral, para debater a situação social e ambiental da 

região impactada pelo rompimento das barragens Fundão e Santarém, de 

propriedade da mineradora Samarco, em Minas Gerais. 

 

Justificativa 

 

Na última semana testemunhamos uma das maiores tragédias 

ambientais dos últimos tempos, com o rompimento de duas barragens da 

mineradora Samarco. As barragens continham rejeitos da exploração de 

minério de ferro, que estavam armazenados como sobra da operação. 

Os milhões de toneladas de lama com rejeitos de minério, que percorre 

grande extensão e possivelmente atingirá o Estado do Espírito Santo, está 

contaminando os rios da região. Conforme amostras e sedimentos coletados, 

ao longo da bacia hidrográfica do Rio Doce, as águas contêm rejeito de minério 

e tiveram resultados de oxigênio dissolvido e turbidez em desacordo com os 

limites da legislação. Além da contaminação dos rios, todo esse sedimento 



tóxico causará assoreamento, prejudicando o curso dos rios. Como 

consequência, haverá prejuízos ainda incalculáveis para a fauna e flora locais. 

Além do impacto ambiental grave, o acidente causa danos irreparáveis à 

população que habita a região. Até o momento, foram oficializadas cinco 

mortes, sendo três não identificadas, e 24 desaparecidos, sendo quatro 

crianças. A população passa por dificuldades: 162 famílias tiveram que ser 

alojadas em hotéis da região, totalizando 612 pessoas desabrigadas. 

É importante que esta Casa promova o debate sobre o caso, tornando 

possível a adoção de medidas de segurança e de fiscalização e controle mais 

efetivas, que previnam tragédias como essa. 

 

 

Sala das Reuniões, 10 de novembro de 2015. 
 
 
 
 
 

 
 

Dep. Arnaldo Jordy 
PPS – PA 

 

 

 


